Ata da Quarta Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

Brasília (DF), 05 de maio de 2008

1. Aos cinco ias do mês de maio de dois mil e oito, às dez horas, nas dependências da Sala Ondina A do Bahia Othon Palace Hotel, em Salvador, Bahia, reuniu-se a Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração, instituída pela Portaria nº 426, de 6 de dezembro de 2007, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a sua 4ª Reunião Ordinária,  presentes os Professores Almiro do Couto e Silva; Maria Coeli Simões Pires; Maria Sylvia Zanella de Pietro; Paulo Eduardo Garrido Modesto e Sergio de Andréa Ferreira. A reunião contou, ainda, com a presença da servidora Valéria Alpino Bigonha Salgado, Gerente de Projeto da Secretaria de Gestão.

I - Abertura.

2. A Professora Maria Sylvia Zanella di Pietro, na qualidade de Presidente da Comissão abriu os trabalhos e justificou a ausência dos Professores Carlos Ari Sundfeld e Floriano Peixoto de Azevedo Marques Neto, impossibilitados de comparecer.

3. Por solicitação da Professora Maria Sylvia, a Sra. Valéria Salgado prestou os seguintes comunicados de ordem geral:

a) foi publicada a Portaria nº 84, de 23 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que altera a redação da Portaria nº 426, de 6 de dezembro de 2007 e substitui o nome do Prof. Marçal Justen pelo do Prof. Floriano Peixoto de Azevedo Marques, dentre os integrantes da Comissão de Juristas;

b) em acatamento à solicitação da Comissão de Juristas, registrada na ata da Terceira Reunião Ordinária, o Secretário de Gestão autorizou a dilatação do prazo de trabalho da Comissão de Juristas, previsto na Portaria nº 426/2007 para o dia 17 de novembro de 2008;

c) em atendimento à solicitação do Professor Paulo Modesto, registrada na ata da Terceira Reunião Ordinária, foi feita alteração na minuta do texto do item 4 da ata da Segunda Reunião Ordinária, com o objetivo de deixar registrado que a minuta de projeto de lei que regulamenta o §8º do art. 37 da Constituição Federal, foi elaborada a partir de contribuições de comissão de juristas constituída pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (extinto).

d) Não houve tempo hábil para a preparação da ata da 3ª Reunião Ordinária, pela Secretaria de Gestão, a qual deverá ser assinada pelos membros da Comissão durante as atividades da 5ª Reunião Ordinária.

4. O Professor Paulo Modesto fez breve retrospecto sobre os trabalhos realizados na Terceira Reunião Ordinária e propôs retomar os debates a partir dos conceitos elaborados durante a mencionada reunião (anexo I).

5. Durante os trabalhos, os conceitos de autarquia, autarquia especial e corporações profissionais foram rediscutidos e alterados, conforme consta do Anexo II.

6. Ao final dos debates, a Professora Maria Coeli propôs que o Professor Sergio pudesse apresentar aos membros da Comissão uma proposta mais sistemática da estruturação da administração pública, com aproveitamento do trabalho que já foi elaborado pela Comissão até o momento. Ressaltou a necessidade de uma sistematização um pouco mais aberta para que possam ser aproveitadas as várias contribuições já obtidas e dar condições para a elaboração de uma proposta capaz de responder à variedade de relações existentes entre Estado-sociedade.

7. A Professora Maria Sylvia sugeriu, também, que todos os membros da Comissão lessem a proposta apresentada pelo Professor Carlos Ari, ante a necessidade de trabalhar em cima de um projeto. 

8. O Professor Paulo Modesto propôs que, na próxima reunião, a Comissão definisse estratégia  de aprovação das matérias discutidas pelo grupo, de forma a estabelecer formalidade a ser cumprida antes de qualquer revisão de texto. Sugeriu, ainda, que na próxima reunião fossem debatidos os temas da supervisão ministerial e do conceito de subsidiária. 

9. Findos os debates, os membros da Comissão presentes reviram a data e o local da próxima reunião e decidiram marcar o próximo encontro para o dia 03 de junho, em São Paulo (SP).

10. A Presidente da Comissão, Professora Maria Sylvia Di Pietro, deu por encerrada a reunião.

Salvador (BA), 05 de maio de 2008.

________________________________________________________________________

Professor Almiro do Couto e Silva

________________________________________________________________________

Professora Maria Coeli Simões Pires

________________________________________________________________________

Professora Maria Sylvia Di Pietro 

________________________________________________________________________

Professor Paulo Eduardo Garrido Modesto

________________________________________________________________________

Professor Sergio de Andréa Ferreira
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Anexo I

Texto elaborado em conjunto pelos membros da Comissão de Juristas durante a 3ª Reunião Ordinária.

Art. - A administração pública compreende a administração direta e a administração indireta.

§ A administração indireta é integrada por entidades autônomas, com personalidade jurídica, de direito público ou de direito privado, de finalidade específica, vinculadas a órgão do Poder Público previsto na lei ou em regulamento.

Entidades profissionais são pessoas jurídicas de direito público não estatais, criadas por lei federal, com fundamento no inciso XVI do art. 22 da Constituição Federal, para o exercício de função pública delegada, as quais serão submetidas a regime público apenas quanto à produção e controle dos atos, normativos ou não, vinculados à sua atividade-fim. 

(Entrar no capítulo das paraestais e não das autarquias)

Autarquia é a pessoa jurídica de direito público, criada por lei específica, com capacidade de auto-administração e com receita, patrimônio e orçamento próprios, para exercer atividades que impliquem no poder exclusivo de Estado e outras de interesse público sem caráter empresarial, submetida  às sujeições e prerrogativas próprias do Poder Público.

(fazer disposição transitória sobre autarquias anteriores a CF 88 sem constituição por lei específica)

As entidades cujas atividades impliquem poder exclusivo de Estado são consideradas autarquias, independentemente da denominação empregada nas respectivas leis de criação. (pode ser jogado para norma transitória)
Autarquia especial é a entidade em que a escolha de seus dirigentes subordina-se a prévia aprovação do Senado Federal ou cuja independência administrativa é assegurada pelo mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes. 

(dilema sobre o que falar sobre autarquia especial de caráter geral, dada que são muito diferentes...)

§ A nomeação dos dirigentes, a administração, a organização interna e a supervisão administrativa das autarquias serão reguladas por suas leis específicas e pelas leis gerais aplicáveis e, no que couber, pelos regulamentos

A administração fundacional compreende as fundações estatais, pessoas jurídicas de direito privado, de caráter social, criadas por decreto, mediante autorização legislativa, e que constituem a personificação de uma estrutura organizacional.

A aquisição da personalidade jurídica dá-se com a inscrição, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, do decreto institutivo e daquele que contiver o estatuto da entidade.

Não se aplica às fundações estatais o regime jurídico fundacional do Código Civil.

O patrimônio das fundações estatais é próprio e por ela gerido, podendo, conforme estipulado no contrato previsto no art. B, ser suas receitas constituídas, dentre outras fontes, por aportes governamentais, e por preços públicos que remunerem serviços seus, prestados, sem fins lucrativos, ao poder público, mediante parceria.

As fundações estatais desenvolverão atividades que não exijam o exercício de poderes próprios dos órgãos públicos ou de entidades de direito público, tendo atuação nas áreas previstas em lei complementar.

O regime jurídico do pessoal das fundações estatais será celetista, sendo aprovado por lei, atendido o disposto no art. 37 da Constituição Federal.
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Anexo II

Texto elaborado em conjunto pela Comissão de Juristas durante a 3ª Reunião Ordinária e revisado durante a 4ª Reunião Ordinária

1. A administração pública compreende a administração direta e a administração indireta.

2. A administração indireta é integrada por entidades autônomas, com personalidade jurídica, de direito público ou de direito privado, de finalidade específica, vinculadas a órgão do Poder Público previsto na lei ou em regulamento.

Corporação Profissional

3. As corporações profissionais são pessoas jurídicas de direito público não estatais, criadas por lei federal, com fundamento no inciso XVI do art. 22 da Constituição Federal, para o exercício de função pública delegada, as quais serão submetidas a regime público apenas quanto à produção e controle dos atos, normativos ou não, vinculados à sua atividade-fim. 

(Entrar no capítulo das paraestatais e não das autarquias)\\\

4. As corporações profissionais são pessoas jurídicas de direito público não estatais, criadas por lei federal, com a incumbência de fiscalizar e regular o exercício das profissões.

5. As entidades de que trata este artigo submetem-se ao direito público no exercício do seu poder fiscalizador, regulador e sancionador, regendo-se pelo direito privado.

6. Nas relações com seus servidores estão sujeitas ao direito do trabalho, não sendo obrigatória a realização de concurso público para a contratação;

7. Regem-se pelo direito privado nas suas relações com terceiros em geral, especialmente na aquisição e alienação de bens ou contratação de obras, fornecimentos e serviços, não sendo necessária licitação.
Autarquia

8. Autarquia é a pessoa jurídica de direito público, criada por lei específica, com capacidade de auto-administração e com receita, patrimônio e orçamento próprios, para exercer atividades que impliquem no poder exclusivo de Estado e outras de interesse público sem caráter empresarial, submetida  às sujeições e prerrogativas próprias do Poder Público.

(fazer disposição transitória sobre autarquias anteriores a CF 88 sem constituição por lei específica)

9. As entidades cujas atividades impliquem poder exclusivo de Estado são consideradas autarquias, independentemente da denominação empregada nas respectivas leis de criação. (pode ser jogado para norma transitória)

10. Autarquia especial é a entidade em que a escolha de seus dirigentes subordina-se a prévia aprovação do Senado Federal ou cuja independência administrativa é assegurada pelo mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes. 

(dilema sobre o que falar sobre autarquia especial de caráter geral, dada que são muito diferentes...)

11. A nomeação dos dirigentes, a administração, a organização interna e a supervisão administrativa das autarquias serão reguladas por suas leis específicas e pelas leis gerais aplicáveis e, no que couber, pelos regulamentos

Fundação

12. A administração fundacional compreende as fundações estatais, pessoas jurídicas de direito privado, de caráter social, criadas por decreto, mediante autorização legislativa, e que constituem a personificação de uma estrutura organizacional.

13. A aquisição da personalidade jurídica dá-se com a inscrição, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, do decreto institutivo e daquele que contiver o estatuto da entidade.

14. Não se aplica às fundações estatais o regime jurídico fundacional do Código Civil.

15. O patrimônio das fundações estatais é próprio e por ela gerido, podendo, conforme estipulado no contrato previsto no art. B, ser suas receitas constituídas, dentre outras fontes, por aportes governamentais, e por preços públicos que remunerem serviços seus, prestados, sem fins lucrativos, ao poder público, mediante parceria.

16. As fundações estatais desenvolverão atividades que não exijam o exercício de poderes próprios dos órgãos públicos ou de entidades de direito público, tendo atuação nas áreas previstas em lei complementar.

17. O regime jurídico do pessoal das fundações estatais será celetista, sendo aprovado por lei, atendido o disposto no art. 37 da Constituição Federal

� A Professora Maria Coeli pede que seja feito o seguinte registro: 


Ela insiste na necessidade de precisar o conceito de autarquia, especialmente para expurgar a expressão “sem caráter empresarial”, por entender que a figura autarquia já é, por si, excludente da idéia empresarial, embora a historia registre a confusão. Ressalva, ainda, que a expressão “atividade de interesse público” abre o conceito de tal forma a poder abrigar um universo abrangente de atividades que não são próprias de autarquias.


� Registro feito pela Professora Maria Coeli na 3ª Reunião Ordinária: 


A Professora insiste na necessidade de precisar o conceito de autarquia, especialmente para expurgar a expressão “sem caráter empresarial”, por entender que a figura autarquia já é, por si, excludente da idéia empresarial, embora a historia registre a confusão. Ressalva, ainda, que a expressão “atividade de interesse público” abre o conceito de tal forma a poder abrigar um universo abrangente de atividades que não são próprias de autarquias.


� Redações alternativas apresentadas no debate:


Autarquia é a pessoa jurídica de direito público, criada por lei específica, dotada de capacidade de auto-administração e de patrimônio próprio, para prestar serviço público ou exercer outra atividade administrativa descentralizada que implique poderes próprios do Estado


As entidades que apresentarem as características referidas nesse artigo terão natureza autárquica, independentemente da denominação empregada nas respectivas leis de criação.


(será remetida para disposições transitórias - pode ser jogado para norma transitória)


No âmbito da administração indireta, somente as autarquias podem desempenhar atividades que impliquem o exercício de poderes próprios de Estado.


As entidades da administração indireta que exercem poderes de Estado serão qualificadas como autarquias, independentemente da qualificação denominação que adotem.


(disposição transitória)


� Redações alternativas apresentadas no debate:Autarquia de regime especial é a entidade em que a escolha de seus dirigentes subordina-se a prévia aprovação do Senado Federal ou cuja independência administrativa é assegurada pelo mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes.”


As autarquias administrativas podem ser:


I – autarquias de regime comum;


II – autarquias de regime especial


As decisões técnicas das autarquias especiais, no exercício do poder de regulação, são insuscetíveis de revisão na esfera administrativa.





7

